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SEMANA DE 02 A 05 DE MAIO DE 2017 
 

1. ALMEIDA FILHO, Carlos Alberto Souza de. Breves linhas sobre parametrização do cômputo da reparação por 
dano social. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 70, p. 173-188, out. 2016. 

 
2. ALMEIDA, Juliana Evangelista de. Doação: bem imóvel. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 70, 

p. 299-316, out. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

3. ALVES, Giovani Ribeiro Rodrigues. O google adwords a partir da análise da propriedade imaterial e do direito 
concorrencial. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 71, p. 131-143, nov. 2016. 

 
4. AQUINO, Leonardo Gomes de. Prescrição: execução de título extrajudicial. Revista de Direito Privado, São 

Paulo, v. 17, n. 71, p. 339-386, nov. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

5. ARAÚJO, Juliana Sampaio de. Reflexões acerca da constitucionalidade do uso so sistema do credit score e as 
suas implicações com o direito ao esquecimento e a função social do crédito. Revista de Direito Privado, 

São Paulo, v. 17, n. 71, p. 79-94, nov. 2016. 
 
6. ARCARO, Larissa Thielle. Apadrinhamento afetivo: a formação de um arranjo familiar e a efetivação do direito 

fundamental à convivência familiar de crianças e adolescentes acolhidos institucionalmente. Revista de 
Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 70, p. 261-274, out. 2016. 

 
7. BENATTO, Pedro Henrique Abreu. As pessoas com necessidades especiais como consumidores. Revista de 

Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 70, p. 123-133, out. 2016. 

 
8. BENEVIDES, Nauani Schades. O papel do google na eficácia do direito ao esquecimento: análise comparativa 

entre Brasil e Europa. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 70, p. 99-122, out. 2016. 

 
9. BERTONCINI, Rodrigo Junqueira. A ação de dissolução parcial de sociedades no CPC/2015: aspectos 

destacados de direito material. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 70, p. 211-236, out. 2016. 

 
10. BORGES, Gustavo Silveira. Dano moral: indenização. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 69, p. 

259-290, set. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

11. CARNIO, Henrique Garbellini. Medo, política e direito: da legalidade espiritual à legalidade prática das formas 
de vida entre Comte, Freud e Nietzsche. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 70, p. 17-40, out. 

2016. 
 

12. CASTRO, João Mendes de Oliveira et al. Temas polêmicos de alienação fiduciária em garantia: o alcance da 
quitação recíproca dos §§ 5.º e 6.º do art. 27 da Lei 9.514/1997. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 

17, n. 71, p. 159-176, nov. 2016. 
 
13. CURTOLO, Cristiane Maria de Lima. O emplasto Brás Cubas: breves considerações sobre a incorporação dos 

precedentes judiciais no novo Código de Processo Civil. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 71, 

p. 17-33, nov. 2016. 
 

14. ESTRADA JUNIOR, Sylvio Alarcon. Sociedades empresárias estrangeiras: estudo à luz do direito de empresa. 
Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 70, p. 237-257, out. 2016. 

 
15. ETTORI, Daniella Guimarães. Pretium mortis: questões controvertidas acerca da responsabilidade civil em 

decorrência do dano morte. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 71, p. 293-317, nov. 2016. 

 
16. FERREIRA, Rildo Mourão; SILVA, Djalles Corrêa da. Da desconsideração da personalidade jurídica nas ações 

fiscais propostas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional às sociedades empresárias. Revista de 
Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 70, p. 41-51, out. 2016. 

 
17. HATEM, Daniela Soares. Da possibilidade de atribuição de efeitos patrimoniais ao pacto pré-nupcial, 

anteriormente à realização do matrimônio. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 70, p. 278-282, 

out. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

18. KATZ, Ígor Santos. A realidade global de uniformização das práticas de comércio. Revista de Direito 
Privado, São Paulo, v. 17, n. 71, p. 145-156, nov. 2016. 

 
19. KHOURI, Paulo Roberto Roque Antonio. A contratação por preço máximo garantido (PMG) e seu conjunto de 

relações jurídicas. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 70, p. 153-170, out. 2016. 

 
20. LEAL, Adisson Taveira Rocha. Reflexões sobre a posição sucessória de padrastos e enteados. Revista de 

Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 71, p. 321-335, nov. 2016. 

 
21. MEDEIROS, Jaquelaine Souza. Direito ao esquecimento: entre a sociedade da informação e a civilização do 



espetáculo. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 70, p. 71-98, out. 2016. 

 
22. MEDINA, Francisco Sabadin. O negócio jurídico inexistente e o plano da existência: são eles categorias 

precisas na análise dos negócios jurídicos? Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 71, p. 179-222, 

nov. 2016. 
 

23. MENEZES, Joyceane Bezerra; OLIVEIRA, Cecília Barroso de. Circuncisão masculina realizada em crianças e 
adolescentes: a quem cabe decidir? Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 71, p. 95-110, nov. 

2016. 
 

24. MENEZES, Rita de Cássia Barros de. Abandono afetivo inverso do genitor com alzheimer e a sobrecarga do 
cuidador. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 69, p. 219-234, set. 2016. 

 
25. PADILHA, Elisângela. Dimensões da dignidade da pessoa humana. Revista de Direito Privado, São Paulo, 

v. 17, n. 71, p. 111-128, nov. 2016. 
 

26. PAIXÃO, Marcelo Barros Falcão da. Breve divagação histórica do direito privado na idade média europeia e no 
reino de Portugal. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 71, p. 35-50, nov. 2016. 

 
27. PENN, Bernardo Schmidt. Levando o princípio a sério: uma análise do princípio em Ronald Dworkin e seu uso 

indiscriminado no Brasil. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 71, p. 51-76, nov. 2016. 

 
28. PENNA, Bernardo Schmidt. Ativismo judicial à brasileira: "papel criador do intérprete" X "papel criativo do 

intérprete. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 70, p. 53-68, out. 2016. 
  

29. PINHEIRO, Patricia Peck Garrido. Na era digital qual o melhor sistema: copyright ou direitos autorais? Revista 
de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 69, p. 197-215, set. 2016. 

 
30. ______. Responsabilidade civil de provedor de aplicação por conteúdo de terceiro na internet. Revista de 

Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 69, p. 293-297, set. 2016. Jurisprudência Comentada 

 
31. SCHILLER, Cristiano Ortigão Sampaio Buarque. O enriquecimento sem causa no contexto da teoria do fato 

jurídico. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 71, p. 279-292, nov. 2016. 

 
32. SILVESTRE, Gilberto Fachetti. Nulidade: Ocorrência. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 71, p. 

387-400, nov. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

33. SIMÕES FILHO, Celso Luiz. A reparação civil do dano causado por menores. Revista de Direito Privado, 

São Paulo, v. 17, n. 71, p. 225-278, nov. 2016. 
 

34. SIRENA, Hugo Cremonez. A incapacidade e a sistemática geral do direito civil sob a égide do novo Estatuto 
das Pessoas com Deficiência (Lei 13.146/2015). Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 70, p. 135-

150, out. 2016. 
 

35. SOUSA, Mônica Teresa Costa. Poder Judiciário e (in)coerência: a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça sobre cumulação de cláusula penal compensatória com indenização por perdas e danos. Revista de 
Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 70, p. 189-208, out. 2016. 

 
36. SVISTUN, Meg Francieli. Guarda compartilhada: análise crítica do REsp 1.417.868/MG. Revista de Direito 

Privado, São Paulo, v. 17, n. 69, p. 238-245, set. 2016. Jurisprudência Comentada 

 
37. TORRES, Marcelo Krug Fachin. Princípio da territorialidade: estudo sobre a sua relevância no registro 

(eletrônico) de imóveis. Revista de Direito Privado, São Paulo, v. 17, n. 69, p. 169-194, set. 2016. 

 

 
SEMANA DE 08 A 12 DE MAIO DE 2017 
 

1. AMARAL, Guilherme Rizzo. Trabalhando com precedentes: o caso do suicídio involuntário e do contrato de 
seguro. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 262, p. 345-378, dez. 2016. 

 
2. ARANHA FILHO, Jose Antonio Pinheiro. A competência do município em matéria ambiental e a sua 

responsabilidade na mitigação dos efeitos do aquecimento global. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, 

v. 21, n. 84, p. 461-473, out./dez. 2016. 
 

3. ASPERTI, Maria Cecília de Araujo. Litigiosidade repetitiva e a padronização decisória: entre o acesso à justiça 
e a eficiência do judiciário. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 263, p. 233-255, jan. 2017. 

 
4. AYALA, Patryck de Araujo. Ação civil pública: meio ambiente. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 

21, n. 84, p. 79-104, out./dez. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

5. ______. Dano ambiental: cumulação das obrigações de fazer e de indenizar. Revista de Direito Ambiental, 

São Paulo, v. 21, n. 83, p. 133-151, jul./set. 2016. Jurisprudência Comentada 
 



6. ______. Legitimidade ativa ad causam: ocorrência. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 83, p. 

193-206, jul./set. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

7. ______. Licença ambiental: componente indígena. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 84, p. 

105-130, out./dez. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

8. ______. Meio ambiente: competência legislativa. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 83, p. 

115-123, jul./set. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

9. ______. Reclamação: inadmissibilidade. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 83, p. 125-132, 

jul./set. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

10. ______. Transação judicial: responsabilidade civil por dano ambiental. Revista de Direito Ambiental, São 

Paulo, v. 21, n. 84, p. 347-431, out./dez. 2016. Jurisprudência Comentada 
 

11. ______. Reclamação: liminar. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 83, p. 183-191, jul./set. 

2016. Jurisprudência Comentada 
 

12. BALZANO, Felice. Mais do mesmo: ainda a Súmula 410 do STJ. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 

263, p. 397-426, jan. 2017. 
  

13. BENEDETTI, Andréa Regina de Morais; CAPELLARI, Marta Botti; FRIEDRICH, Tatyana Scheila. O ambiente 
como direito humano e a tutela jurídica ambiental no Mercosul. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 

21, n. 83, p. 247-264, jul./set. 2016. 
 

14. BRITO, Luis Antonio Gomes de Souza Monteiro de. Royalties minerários e os princípios ambientais do 
poluidor-pagador e do usuário-pagador. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 84, p. 501-521, 

out./dez. 2016. 
 

15. CAMARA, Alexandre Antonio Franco Freitas; PEDRON, Flávio Barbosa Quinaud; TOLENTINO, Fernando 
Lage. Tutelas provisórias no CPC 1973 e no CPC 2015: o quanto o novo tem de inovador? Revista de 
Processo, São Paulo, v. 41, n. 262, p. 155-184, dez. 2016. 

 
16. CANTOARIO, Diego Martinez Fervenza. Notas sobre a execução contra a Fazenda Pública no direito francês. 

Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 262, p. 429-466, dez. 2016. 

 
17. CARBONAR, Dante Olavo Frazon. Embargos de declaração no STJ: estatísticas pré-vigência do CPC/2015. 

Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 263, p. 169-191, jan. 2017. 

 
18. CARVALHO FILHO, Antonio. Os atos processuais eletrônicos no CPC/2015. Revista de Processo, São 

Paulo, v. 41, n. 262, p. 469-481, dez. 2016. 
 

19. CIRNE, Mariana Barbosa. História constitucional brasileira do capítulo sobre o meio ambiente. Revista de 
Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 83, p. 85-112, jul./set. 2016. 

 
20. DANTAS, Bruno. (In)consistência jurisprudencial e segurança jurídica: o "novo" dever dos tribunais no Código 

de Processo Civil brasileiro. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 262, p. 323-344, dez. 2016. 

 
21. FERREIRA, William Santos. Cabimento do agravo de instrumento e a ótica prospectiva da utilidade: o direito 

ao interesse na recorribilidade de decisões interlocutórias. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 263, p. 

193-203, jan. 2017. 
 

22. FERREIRA, Ximena Cardozo. O impedimento da ocupação de áreas inundáveis sob a ótica constitucional: a 
proteção do meio ambiente e a dignidade da pessoa humana. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 

21, n. 84, p. 133-149, out./dez. 2016. 
 

23. GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da. Incidente de desconsideração da personalidade jurídica. Revista de 
Processo, São Paulo, v. 41, n. 262, p. 61-85, dez. 2016. 

 
24. GOMES, Gedham Medeiros. Tutela de direitos indígenas como corolário da função socioambiental da 

propriedade: uma abordagem pela ótica da sociologia do direito. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 

21, n. 84, p. 17-31, out./dez. 2016. 
 

25. GONÇALVES, Alcindo. Acordo sobre o Aquífero Guarani: proposta de um regime jurídico regional. Revista de 
Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 83, p. 209-225, jul./set. 2016. 
  

26. ISMAEL, André Gomes; RIBEIRO, Diaulas Costa; AGUIAR, Julio Cesar de. Plea bargaining: aproximação 
conceitual e breve histórico. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 263, p. 429-449, jan. 2017. 

 
27. JABRA, Alexandre Salomão. Aspectos envolvendo a discricionariedade da Administração Pública e o Estudo 

de Impacto Ambiental (EIA). Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 86, p. 23-29, 

mar./abr. 2016. 
 

28. ______.______. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 84, p. 171-183, out./dez. 2016. 



 
29. KESSLER, Márcia Samuel. A (in)eficácia das licitações sustentáveis na administração pública federal 

brasileira em face aos princípios da isonomia e da economicidade. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, 

v. 21, n. 84, p. 153-169, out./dez. 2016. 
 

30. KOEHLER, Frederico Augusto Leopoldino. Um estudo crítico acerca das ações pseudoindividuais. Revista de 
Processo, São Paulo, v. 41, n. 262, p. 243-258, dez. 2016. 

 
31. LEOPOLDINA, Vitória; AYALA, Patryck de Araujo. Ação civil pública: conjunto habitacional implantado às 

margens de curso d'água. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 84, p. 241-269, out./dez. 2016. 

Jurisprudência Comentada 
 

32. LOURENÇO, Haroldo. A teoria geral da prova no Código de Processo Civil de 2015. Revista de Processo, 

São Paulo, v. 42, n. 263, p. 55-75, jan. 2017. 
 

33. MACEDO, Lucas Buril de. A análise dos recursos excepcionais pelos tribunais intermediários: o pernicioso art. 
1.030 do CPC e sua inadequação técnica como fruto de uma compreensão equivocada do sistema de 
precedentes vinculantes. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 262, p. 187-221, dez. 2016. 

 
34. MAIA, Kátia Silene de Oliveira. O risco ambiental sob a ótica do direito ambiental no sistema financeiro 

brasileiro. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 83, p. 315-341, jul./set. 2016. 

 
35. MARCHESAN, Ana Maria Moreira. Estabilização da tutela inibitória nas ações civis públicas ambientais à luz 

do novo CPC. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 83, p. 155-179, jul./set. 2016. 

 
36. MATTOS NETO, Antonio José de. A proteção do meio ambiente na legislação de contratos agrários, sob o 

olhar ético da ordem constitucional brasileira. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 83, p. 59-83, 

jul./set. 2016. 
 

37. MAZZOLA, Marcelo. As incursões do novo CPC na Lei de Locações. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, 

n. 263, p. 287-312, jan. 2017. 
 

38. MEDEIROS NETO, Elias Marques de. O § 15 do art. 525 e o § 8.º do art. 535 do novo CPC: considerações 
sobre a reabertura do prazo para o ajuizamento de ação rescisória e a segurança jurídica. Revista de 
Processo, São Paulo, v. 41, n. 262, p. 223-239, dez. 2016. 

 
39. MELLO, Rafaela da Cruz. Sociobiodiversidade como base para uma nova gramática de direitos humanos na 

América Latina e por um novo modelo de desenvolvimento: um novo panorama para a questão indígena. 
Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 84, p. 319-343, out./dez. 2016.  
  

40. NUNES, Dierle Jose Coelho; PEDRON, Flávio Barbosa Quinaud; HORTA, André Frederico de Sena. Os 
precedentes judiciais, 926 do CPC e suas propostas de fundamentação: um diálogo com concepções 
contrastantes. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 263, p. 335-396, jan. 2017. 

 
41. OLIVEIRA, Liziane Paixão Silva. Direito ambiental do Mercosul: da negociação do protocolo adicional à 

ratificação do acordo-quadro sobre meio ambiente do Mercosul. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 

21, n. 83, p. 229-246, jul./set. 2016. 
 

42. PACANARO, Armando Wesley. A jurisprudência defensiva como violação direta ao princípio da primazia do 
julgamento de mérito. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 263, p. 143-168, jan. 2017. 

 
43. ______. Sucessão empresarial fraudulenta e extensão subjetiva da execução civil. Revista de Processo, São 

Paulo, v. 41, n. 262, p. 133-152, dez. 2016. 
 

44. PAUMGARTTEN, Michele Pedrosa; SIQUEIRA, Tatiana Paula Cruz de. Os limites da jurisdição nacional no 
Código de Processo Civil e a densificação do acesso à justiça. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 

262, p. 23-59, dez. 2016. 
 

45. PEGORARO JUNIOR, Paulo Roberto. A ubiquidade do processo eletrônico e a superação da competência 
territorial relativa. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 263, p. 453-477, jan. 2017. 

 
46. PEIXOTO, Ravi de Medeiros. Da questão prejudicial incidental constitucional no STF e o novo regime de coisa 

julgada. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 263, p. 77-104, jan. 2017. 

 
47. PEÑA CHACÓN, Mario. El camino hacia la efectividad del derecho ambiental. Revista de Direito Ambiental, 

São Paulo, v. 21, n. 83, p. 39-56, jul./set. 2016. 
 

48. PRESTES, Vanesca Buzelato. Desastres e a relação com a disciplina jurídica dos planos diretores no Brasil. 
Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 83, p. 345-363, jul./set. 2016. 

 
49. QUEIROZ, Pedro Gomes de. A cumulação de pedidos relativos ao direito de família no CPC/2015. Revista de 

Processo, São Paulo, v. 41, n. 262, p. 261-285, dez. 2016. 

 
50. RAATZ, Igor. A teoria dos precedentes à brasileira entre o solipsismo judicial e o positivismo 



jurisprudencialista ou "de como o mundo (não) é um brechó". Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 262, 

p. 379-411, dez. 2016. 
 

51. RAMOS JÚNIOR, Othoniel Ceneceu. A sustentabilidade da Floresta Amazônica com seus benefícios 
ambientais, sociais e econômicos sob a égide de uma lei penal ambiental desproporcional. Revista de Direito 
Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 84, p. 273-301, out./dez. 2016. 
  

52. RAMOS, Vitor de Paula. O procedimento de produção "antecipada" de provas sem requisito de urgência no 
novo CPC: a teoria dos jogos e a impossibilidade de acordos sem calculabilidade de riscos. Revista de 
Processo, São Paulo, v. 42, n. 263, p. 313-332, jan. 2017. 

 
53. RODRIGUES, João Paulo Souza. Responsabilidade civil por dano processual no novo Código de Processo 

Civil: aspectos de relevância para o processo coletivo. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 262, p. 87-

119, dez. 2016. 
 

54. RODRIGUES, Kátia Jaqueline Rech Medeiros. A sociedade de risco e a regulação das inovações tecnológicas 
no sistema de proteção da propriedade intelectual visando a proteção dos direitos humanos. Revista de 
Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 84, p. 55-76, out./dez. 2016. 

 
55. RODRIGUES, Marcelo Abelha. Reserva legal, termo de compromisso ambiental, ato jurídico perfeito e 

questões de direito intertemporal. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 84, p. 305-318, out./dez. 

2016. 
 

56. RODRIGUES, Marco Antonio dos Santos. A reunião de execuções fiscais e o NCPC: por uma filtragem à luz 
das normas fundamentais. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 263, p. 107-120, jan. 2017. 

 
57. SAMPAIO, Jose Adércio Leite. A indenização pecuniária ambiental e a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) do Brasil. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 84, p. 215-237, out./dez. 2016. 

 
58. SANTOS, Taís Loureiro. O novo CPC e o ônus da prova nas lides previdenciárias: entre a prova plena e a 

verossimilhança preponderante. Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 262, p. 287-319, dez. 2016. 

 
59. SCHIO, Sheila Melina Galski. A estabilização da tutela de urgência no novo CPC: aspectos procedimentais e 

análise crítica. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 263, p. 259-286, jan. 2017. 

 
60. SCHMITT, Guilherme Berger. Gás do xisto: incentivo à degradação ambiental ou solução energética? Revista 

de Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 84, p. 477-500, out./dez. 2016. 

 
61. SERRAGLIO, Diogo Andreola; MENDES, Rullyan Levi Maganhati. A política nacional sobre mudança do clima 

e o desmatamento na floresta Amazônica brasileira. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 84, p. 

33-54, out./dez. 2016. 
 

62. SILVA, Geocarlos Augusto Cavalcante da. Interrupção da prescrição para propositura de ação individual 
através da ação civil pública. Revista de Processo, São Paulo, v. 42, n. 263, p. 207-232, jan. 2017. 
  

63. SILVA, Jose Antonio Tietzmann e. Cidades, resiliência e direitos fundamentais: uma articulação necessária em 
face das mudanças climáticas. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 84, p. 435-460, out./dez. 

2016. 
 

64. SILVA, Marcos Edmar Ramos Alvares da. Dano ambiental e a segregação social pela poluição: ponderações 
ao julgamento da Ajax Baterias e a injustiça ambiental. Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 21, n. 83, 
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